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Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 8 ------
FGTS 5 ------
INSS / IRRF 19 ------
PIS 25 ------

Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas
Office-Boy/Contínuo 877,44 920,85 903,89

Faxineiro 879,92 920,85 905,69

Trab.Serv.Gerais 879,92 975,98 905,69

Jardineiro 879,92 975,98 905,69

Porteiro (Diurno e Noturno) 944,70 1.160,22 1,025,37

Garagista (Diurno e Noturno) 908,68 1.160,22 ------

Zelador 957,90 1.160,22 935,66

Aux.de Escritório/Administração 1.148,66 1.223,96 1.130,32

Vigia ------ 1,160,22 1.025,37

Encarregado 1.150,29 1.478,79 1.150,31

Vale Alimentação 470,00
Mensal

30,00 
Dia

Trabalhado

31,00 
Dia

Trabalhado

Tabela do INSS - 2015
Base de Cálculo Aliquota Salário-Família

De 0,00 até 1.399,12 8,00% Valor da Quota Alta de Salário-Família    37,18

Quem Receber até                                     725,02

Valor da Quota Baixa de Salário-Família  26,20

Quem Receber até                                  1.089,72

De 1.399,13 até 2.331,88 9,00%
De 2.331,89 até 4.663,75 11,00%

Salário Mínimo
Teto Máximo 4.663,75 11,00% Valor do Salário Mínimo 788,00

Salário Mínimo para 2015 R$ 788,00

Tabela do IRRF - 2015
Base de Cálculo Aliquota Deduzir

De 0,00 até 1.903,98 0,00% 0,00
De 1.903,99 até 2.826,65 7,50% 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 636,13
Acima de 4.664,68 27,50% 869,36
Dedução por Dependente                              189,59
Recolhimento Mínimo do IRRF                     10,00
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Calendário de Obrigações Mensais

INDICADORES / MÊS
Fev/15 Mar/15 Abr/15 Mai/15 Ano 12 meses

Poupança Antiga (1) (%) 0,5169 0,6302 0,6079 0,6159 2,99 7,25
Poupança (2) (%) 0,5169 0,6302 0,6079 0,6159 2,99 7,25
TR* (1) (%) 0,0168 0,1296 0,1074 0,1153 0,46 1,02
TJLP (%) 0,46 0,46 0,45 0,50 2,35 5,37
FGTS (3) ( %) 0,2635 0,3765 0,3543 0,3622 1,70 4,05

Débitos Fed ** Selic (4) (%) 0,82 1,01 0,95 0,99 4,82 11,61
DI Over (2) (%) ---- ----
UPC *** (R$) 22,55 22,55 22,60 22,60 0,49 0,89
UFESP (R$) 21,25 18,44
UFM (R$) 108,66
Salário Mínimo (R$) 788,00 788,00 788,00 788,00 8,84 8,84
Salário Mínimo SP (5) (R$) 905,00 905,00 905,00 905,00 ---- ----
UFIR (6) ---- ----

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos 
Federais; *** Unidade Padrão de Capital; 
(1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, 
para depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento 
no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 
567, de 03/05/2012. (3) Crédito no dia 10 
do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). 
(4) Juro pela Taxa Selic para pagamentos 
de débitos federais em atraso – no mês do 
pagamento, a taxa é de 1%; (5) São duas 
faixas salariais mínimas, com vigência a 
partir deste mês: R$ 905 (para domésticos, 
agropecuários, ascensoristas, motoboys) 
e R$ 920 (para operadores de máquinas, 
carteiros, cabeleireiros, trabalhadores de 
turismo, telemarketing); (6) Extinta pela 
Medida Provisória nº 1973/67, de 27/10/00 
– último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia 
– suprimido por ser título extinto pela Lei 
nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda 
existam alguns em circulação.

Fonte: Folha Online, Valor Econômico

Há pouco mais de um ano 
uma novidade provocou 
polêmicas no meio con-

dominial: a NBR 16280 divulga-
da pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) que es-
tabelecia o acompanhamento obri-
gatório por parte de um profissio-
nal habilitado para a realização de 
qualquer obra no condomínio, fos-
se de grande ou pequena dimensão.

	 Na categoria “obra” ficam in-
cluídas tanto as intervenções pro-
movidas pelo próprio condomínio, 
quanto aquelas de cunho privado 
financiadas por um condômino 
em benefício de sua própria unida-
de. Este último para levar adiante 
qualquer obra que modifique a es-
trutura original do prédio, deve por 
obrigação comunicar previamen-
te o síndico, bem como ceder-lhe 
uma cópia do projeto o qual deve 
estar abalizado por um engenheiro 
ou arquiteto.

	 Toda a sistemática dos proce-
dimentos gerou muitas dúvidas: 
quais os critérios justos para o sín-
dico aprovar ou desaprovar a inter-
venção pretendida pelo morador, 
quem deve arcar com os custos 
com a supervisão qualificada ou 

quais tipos de intervenção se en-
quadram na nova norma?

	 Ao longo dos últimos 14 meses 
(a norma foi publicada em abril) o 
tema foi recorrente em nossas edi-
ções do Jornal do Síndico, bem 
como de várias palestras e cursos 
pelo Brasil. Atualmente, os Conse-
lhos de Engenharia e Arquitetura 
de todo o país estão diligenciando 
inspeções em obras de condomí-
nios para averiguar a adequação às 
normas.

	 É fundamental que o síndico 
busque informações para se enqua-
drar nas exigências, pois - embo-
ra não seja uma lei - a norma da 
ABNT certamente será considera-
da em possíveis litígios judiciais, o 
que a faz ter força de lei na prática. 
Confira maiores detalhes sobre o 
assunto em nossa reportagem da 
seção “Seu Condomínio”.

	 E mais: dicas de manutenção, 
consumo consciente, meio am-
biente, gestão financeira e cotidia-
no você encontra nessa edição da 
Folha do Síndico. Como sempre, 
nosso compromisso é levar até 
você o que há de mais atual e re-
levante no universo dos condomí-
nios. Tenha uma boa leitura!

Validade: 31/01/2016
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Dívida com o condomínio 
pode levar imóvel à penhora

Legislação

No artigo 1.336 do Código 
Civil consta que, dentre 
os deveres do condômino, 

está “contribuir para as despesas 
do condomínio na proporção das 
suas frações ideais, salvo disposi-
ção em contrário na convenção”. 
De igual modo, também está dis-
posto na mesma lei que, em caso 
de descumprimento dessa obriga-
ção básica, o condômino pode ser 
penalizado medidas que visam o 
recebimento da dívida. Uma das 
sanções possíveis - a mais rigorosa 
- é a penhora do imóvel. 

	 Isso não é evento raro de acon-
tecer e o prejuízo recai sobre quem 
está com a posse do bem. Recen-
temente a Terceira Turma do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) 
manteve a penhora sobre imóvel 
para quitação de dívidas de con-
domínio, mesmo não tendo o atual 
proprietário integrado a ação de 
cobrança e execução dos débitos.

	 Os ministros afastaram a regra 
segundo a qual o promitente ven-
dedor não pode ser responsabili-
zado pelos débitos condominiais 
posteriores à alienação, pois neste 
caso específico, além de retomar o 
imóvel, o vendedor sabia da exe-
cução havia mais de seis anos e só 
ingressou no processo quando foi 
marcado o leilão do imóvel, em 
2013.

	 A autora do recurso no STJ é 
uma empresa que vendeu o imó-
vel a um casal e, diante da falta de 
pagamento, moveu ação em 2002 
para reaver o bem, o que conseguiu 
em 2007. Contudo, desde 1997 já 

havia sido ajuizada ação de co-
brança pelo condomínio contra o 
casal, por inadimplência das taxas 
condominiais, e em 2006 iniciou-
-se a fase de cumprimento da sen-
tença.

	 O relator, ministro Marco 
Aurélio Bellizze, ressaltou que o 
vendedor, em regra, não pode ser 
responsabilizado pelos débitos de 
condomínio posteriores à venda do 
imóvel. Contudo, no caso julgado, 
o vendedor voltou a ser proprietá-
rio do bem quando ganhou a causa 
em 2007.

	 Como as taxas de condomí-
nio acompanham o imóvel, pois 
se trata de obrigação propter rem, 
cabe ao atual proprietário quitá-
-las, com o direito de ajuizar ação 
para cobrar os valores do verdadei-
ro devedor, que é quem possuía o 
imóvel no período a que se refere a 
cobrança.

	 O ministro Bellizze observou 
no processo que, mesmo sabendo 
da cobrança e da existência dos 
débitos condominiais, que já se-
riam de sua responsabilidade, a 
recorrente não interveio na ação, 
deixando, inclusive, de quitar as 
cotas contemporâneas à retomada 
do bem, também de sua responsa-
bilidade no plano material.

	 O ministro constatou que a 
empresa recorrente, num com-
portamento que qualificou como 
“reprovável”, procedeu de modo 
idêntico em sete outras ações que 
envolviam unidades imobiliárias 
no mesmo condomínio.

	 “Em situações extremadas 
como a ora tratada, outra provi-
dência não resta senão a constrição 
judicial da própria unidade, cuja 
defesa a recorrente, por sua inicia-
tiva, optou por renunciar ou fazê-la 
tardiamente”, concluiu o ministro.

da Redação |
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Repeteco

Condomínios e os sindicatos 
patronais

Por Andréa Mattos |

É muito comum imaginar um 
condomínio como uma ilha 
cercada por muros e grades, 

que tem pouca – ou base nenhuma 
– ligação com outros condomínios. 
Felizmente, não é bem assim. To-
dos eles possuem interesses co-
muns, que precisam ser defendidos 
por representantes que expressem 
força e disposição. Pouco adianta-
ria se cada condomínio negociasse 
com os trabalhadores salários e 
vantagens trabalhistas isoladamen-
te. Por isso, na maioria das gran-
des cidades brasileiras, os condo-
mínios contam com um sindicato 
patronal, que busca dialogar com 
órgãos públicos e trabalhadores do 
setor, soluções para os problemas 
que dizem respeito a todos os sín-
dicos e condôminos.

	 Por isso, nos balancetes con-
dominiais há o item “contribuição 
sindical”, que garante a manuten-
ção de sindicatos. A contribuição 
sindical é tributo previsto no artigo 
8, inciso IV, da constituição federal, 
bem como no artigo 579 da conso-
lidação das leis do trabalho (CTL), 
cujo montante a caixa econômica 
Federal rateia automaticamente, 
quando do recolhimento. Assim, 
quando o sindicato negocia as con-
venções coletivas de trabalho o faz 
representando toda a categoria dos 
condomínios, e não apenas alguns 
individualmente. Veja a destinação 
de toda a contribuição sindical: 
20% para a “conta Especial em 
Emprego e Salário”, do ministério 
do trabalho e emprego; 5% para a 
Confederação Nacional, 15% para 

a federação Estadual às quais cada 
sindicato está vinculado, por força 
da legislação vigente; 60% para o 
sindicato patronal.

	 Mas é muito comum os condo-
mínios questionarem a legalidade 
de alguns sindicatos de pagamen-
tos para o sindico, o que é uma ati-
tude racional lógica. Para que um 
sindicato tenha respaldo legal para 
fazer a cobrança da contribuição 
sindical, ele deve estar devidamen-
te registrado na delegacia regional 
do trabalho a ser reconhecido pela 
categoria como seu legitimo repre-
sentante, o que ocorrem em assem-
bléia geral, depois de convocação 

publica. Todo sindicato também 
deve enviar aos seus associados a 
comprovação de todo o dinheiro 
arrecadado.

  

OS CONDOMINIOS PODEM 
ESTAR SEPARADOS ENTRE 
MUROS E AVENIDAS, MAS EN-
TRE ELES HÁ UM ELO MUITO 
MAIS FORTE: O SINDICATO 
PATRONAL, QUE REPRESEN-
TA TODOS OS CONDÔMINOS 
E SINDICOS. O TEMA É POLÊ-
MICO, MAS MERECE TODA A 
ATENCÃO DOS SINDICOS.

MULTA E VALORES

	 O não recolhimento implica 
nas penalidades previstas no arti-
go 600, da CLT, a saber: multa de 
10%, nos 30 primeiros dias, como 
o adicional de 2% por mês sub-
seqüente de atraso, além de juros 
de mora de 1% ao mês e correção 
monetária conforme estabelecida 
para os débitos para co a Fazenda 
Nacional, atualmente a taxa SE-
LIC. O valor para recolhimento é o 
mínimo previsto em tabela fixada 
na CTL.

	 Os condomínios podem soli-

citar aos seus sindicatos cópia da 
carta sindical para sindicatos cria-
dos até outubro de 1988 e cópia da 
Certidão de Registro Sindical por 
todos os sindicatos constituídos 
posteriormente àquela data.

		     

 OUTROS SERVIÇOS

	 Muitos sindicatos ampliam os 
serviços prestados aos condomí-
nios, indo além das negociações 
salariais com o sindicato de traba-
lhadores em condomínios. Alguns 
sindicatos colocam à disposição 
um departamento jurídico, com um 
corpo de advogados para o aten-
dimento jurídico, com o corpo de 
advogados para o atendimento das 
duvidas dos srs. Síndicos, por tele-
fone, fax/ carta, e e-mail ou pesso-
almente. Alem disso esse departa-
mento faz um acompanhamento da 
legislação e decisões dos tribunais 
para permanente atualização das 
informações aos representados; 
programas educacionais voltados 
a formação, atualização e recicla-
gem em vários níveis profissio-
nais; biblioteca especializada para 
consultas e pesquisas técnicas dos 
síndicos e administradores; convê-
nios com entidades como: Serviço 
Social do comercio – SESC e Ins-
tituto Nacional do Seguro Social – 
INSS.

					   
*A autora é jornalista e colabora-
dora da Folha do Sindico
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Finanças
Economizando em 

transações bancárias

Jamais é aconselhável que o 
síndico misture suas finanças 
com as do prédio, isso signi-

fica não pagar nada com seus pró-
prios cheques, cartões ou em espé-
cie (por menor que seja a quantia) 
e, muito menos, receber qualquer 
receita em sua conta própria. Para 
administrar um condomínio, é fun-
damental que ele tenha uma conta 
bancária específica.

	 Obviamente, os serviços pres-
tados pelo banco têm um custo de 
manutenção fixa e também valo-
res adicionais por determinadas 
transações. Aí mora o perigo, pois 
- embora os preços sejam relativa-
mente baixos - quando são realiza-
dos vários procedimentos, o que 
eram alguns centavos podem se 
transformar muitos reais de tarifa 
no fim do mês.

	 Portanto, é essencial que o sín-
dico tenha conhecimento dos va-
lores específicos cobrados por seu 
banco e, se possível, tente inclusive 
negociar com seu gerente melhores 
benefícios para a movimentação 
da conta bancária do condomínio. 
Além disso é importante ter co-
nhecimento do que é gratuitamente 
oferecido, assim é possível progra-
mar transações com antecedência 
e fazer o que todo síndico gosta: 
economizar.

	 Mesmo para quem costuma 
utilizar outros serviços que não 
constam do rol de essenciais, vale 
a pena calcular se não é mais inte-
ressante pagar algumas operações 
avulsas e contratar só os serviços 
essenciais em vez dos pacotes pa-

gos oferecidos pelos bancos. O 
consumidor que já tem conta aber-
ta tem direito de migrar para uma 
modalidade apenas de serviços es-
senciais.

	 De acordo com o Banco Cen-
tral (BC), são operações bancárias 
realizadas sem custo:

•	 Fornecimento de cartão com 
função de débito e segunda via, 
exceto em casos decorrentes de 
perda, roubo, danificação e ou-
tros.

•	 Fornecimento de dez folhas de 
cheques por mês, desde que o 
correntista tenha os requisitos 
necessários à utilização de che-
ques.

•	 Realização de até quatro saques 
por mês, em guichês de caixa, 

inclusive por meio de cheque, 
ou em terminal de autoatendi-
mento.

•	 Fornecimento de até dois ex-
tratos com a movimentação do 
mês em terminal de autoatendi-
mento.

•	 Consultas via internet (bankli-
ne).

•	 Duas transferências de recursos 
entre contas na própria institui-
ção, por mês.

•	 Compensação de cheques e for-
necimento ao cliente pessoa fí-
sica, até 28 de fevereiro de cada 
ano, de extrato discriminando, 
mês a mês, as tarifas cobradas 
no ano anterior. 
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Assim como é estabeleci-
do pelo artigo 1.348 do 
Código Civil, os síndicos 

de condomínios têm algumas fun-
ções e deveres, como: convocar a 
assembleia dos condôminos; dar 
imediato conhecimento da exis-
tência de ações judiciais ou admi-
nistrativos; cumprir a convenção, 
regimento interno e determinações 
da assembleia geral extraordiná-
ria; elaborar o orçamento da recei-
ta e despesa anualmente, entre ou-
tros. O modo como o síndico vai 
lidar com essas obrigações, muitas 
vezes, depende do tipo de perfil de 
cada um.

	 O advogado especialista em 
Direito Imobiliário, consultor em 
condomínios, e sócio do Karpat 
Sociedade de Advogados, Rodrigo 
Karpat, apresenta alguns desses 
perfis e os cuidados necessários 
para evitar transtornos com a esco-
lha errada. Confira:

 

O SÍNDICO DONO DO 
PRÉDIO 

	 Este síndico tem o perfil de 
não deixar que nada seja feito sem 
a sua anuência. Ele faz tudo sem 
consultar os condôminos e não 
presta contas do que está fazendo; 
realmente acredita ser o dono do 
prédio, esquecendo que é um mero 
representante do condomínio e 
que foi eleito para defender os in-
teresses de todos. E não para fazer 
as coisas simplesmente ao seu cri-
tério.

	 Faz apenas a assembleia geral 
ordinária (artigo 1.350 do Código 
Civil), uma vez ao ano, isso quando 
a faz. Ele consegue espaço quando 
os condôminos não querem mais 
participar da vida do prédio, seja 
pela vida corrida com o trabalho e 
filhos ou por já terem presenciado 
a ocorrência de muitos problemas 
no passado. O que, de certa forma, 
torna a situação cômoda. Muitas 
vezes, este síndico está na gestão 
por anos, pois não existe interesse 
dos demais condôminos.

 

Cuidado: Normalmente o síndico 
com este perfil é bem intenciona-
do, porém, por ter ficado sem res-
paldo dos outros condôminos, aca-
ba fazendo as coisas da sua forma.

	 Assim, é importante que exis-
ta uma gestão participativa, onde 
o conselho eleito realmente exerça 
a sua função. Uma opção salutar 

também é designar comissões, do 
tipo: de segurança, obras e orça-
mentos. Esse tipo de atitude ajuda 
a dividir o trabalho e tornar a ges-
tão mais transparente, atendendo a 
necessidade dos demais.

	 Realizar assembleias periódi-
cas evita que os condôminos não 
se reúnam apenas uma vez ao ano 
e discuta todos os assuntos pen-
dentes de uma só vez, o que faz a 
pauta ficar extensa e pouco produ-
tiva.

 

O SÍNDICO POUPADOR

	 Este síndico somente repre-
senta problema se negligenciar as 
demais necessidades do prédio. O 
síndico poupador pensa somente 
em economizar a qualquer custo e 
não aumentar o condomínio. Seu 
principal objetivo é fazer caixa. 
Em contrapartida, o prédio fica em 
situação deplorável por falta de 
manutenção, o que também oca-
siona a desvalorização do patri-
mônio (que pode chegar a 30%). 
O mais preocupante é que o prédio 
corre vários riscos em função do 
descumprimento de adequações 
necessárias, tais como: renovação 
de AVCB (Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros), medição 
ohmica (para raios), limpeza de 
caixa d’água, brigada de incên-
dio, CIPA (Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes), não pa-

gamento de horas extras aos cola-
boradores, falta de manutenções 
adequadas, contratação de admi-
nistradoras de segunda linha, entre 
outros.

 

Cuidado: Este síndico é perigoso, 
pois em um primeiro momento os 
moradores ficam satisfeitos, já que 
não houve o aumento do condomí-
nio. Mas, no futuro, o prédio ficará 
tão defasado que, quando houver a 
necessidade de adequação, o valor 
do condomínio pode dobrar.

 	 Aumentos e adequações ne-
cessárias (manutenção, obras, nor-
mas) devem ocorrer anualmente 
e fazer parte do orçamento, que 
deve ser elaborado anualmente 
(1.348, VI do CC) e levar em con-
ta o gasto efetivo do edifício para 
se gerir considerando os aumentos 
de concessionários de água, luz, 
dissídio de funcionários, inadim-
plência, entre outros.

 	 Não adequar anualmente o or-
çamento pode ser perigoso, pois 
pode representar um aumento 
muito grande. O ideal é mapear as 
necessidades do condomínio, des-
tinar verba dentro do orçamento 
para obras e adequações, e dentro 
de um planejamento, executá-lo.

 

O SÍNDICO DAS OBRAS

	 Este síndico representa pro-

blema somente se as obras não 
estiverem orçadas e estiverem su-
perfaturadas.

Este síndico pode até começar 
bem. Ele verifica a necessidade 
real de obras no prédio e, em um 
primeiro momento, faz o procedi-
mento de forma correta. Ou seja, 
aprova o orçamento em uma as-
sembleia, porém, como não existe 
interesse dos demais em se envol-
ver ele vê uma oportunidade de 
ganhar dinheiro com as obras.

 	 Assim, começa a contratar 
prestadores de serviços sem nota 
e fazer reformas sem necessidade, 
sempre com pagamentos parcela-
dos a perder de vista. Ele procura 
não mexer no orçamento para não 
chamar a atenção. Para ele tudo é 
urgente. Este síndico adora fazer 
obras na coluna do prédio ou des-
cobrir vazamentos, situações que 
permitem a ação do síndico mal-
feitor, que realiza propositalmente 
a obra de forma imediata e sem 
tempo para fazer orçamentos.

 

Cuidado: A realização de obras 
no condomínio deve seguir os 
preceitos do Código Civil (artigo 
1.341). Para obras necessárias, é 
necessário o apoio da maioria sim-
ples da assembléia. Para as obras 
úteis, a maioria dos condôminos, 
e obras voluptuárias, 2/3 dos mo-
radores. As obras emergenciais 
também devem ser ratificadas em 
assembleia.

 	 Toda obra deve ser acompa-
nhada pelo conselho ou comissão 
de obras, ser precedida da assi-
natura de um contrato, e ter pelo 
menos 3 orçamentos (os mesmos 
devem ficar arquivados no prédio).

 

SÍNDICO PROFISSIONAL

	 A contratação de síndico pro-
fissional tem se tornado um hábito 
em condomínios clubes, nos de 
grande porte ou em prédios onde 
não têm condôminos dispostos a 
exercer a função. O mesmo costu-
ma ficar no condomínio algumas 
vezes na semana e em horários 
pré-determinados. A previsão está 
no artigo 1.347 do Código Civil, 
porém, caso a Convenção restrinja 
a contratação de síndico profissio-
nal, o prédio não poderá dispor de 
um.

 

Cuidado: A contratação do sín-

dico profissional deve ser prece-
dida de uma busca criteriosa no 
mercado, e através de referências 
de profissionais na área. O corre-
to acompanhamento dos membros 
do conselho é salutar para que a 
gestão funcione. Ao contratar o 
profissional sugere-se a assinatura 
de um contrato estabelecendo os 
deveres de parte a parte.

	 Embora a profissão não seja 
regulamentada, algumas empre-
sas oferecem cursos de formação 
e qualificação, questione sobre a 
participação do profissional neles.

 

SÍNDICO EMPRESÁRIO

	 É sempre muito bem visto no 
condomínio, e por possuir outros 
afazeres, gere o condomínio como 
se fosse uma empresa, o que é ide-
al para uma gestão saudável.

 

Cuidado: Para funcionar de for-
ma prática e sem atrito é necessário 
o suporte de um bom zelador com 
perfil de gerente predial e também 
dos membros do conselho. A ajuda 
de uma boa administradora que, 
de preferência, possua sistema de 
gestão com consultas online tam-
bém é necessária.

SÍNDICO APOSENTADO

	 Tem disponibilidade para estar 
no prédio boa parte de seu tempo. 
Dá bastante atenção a todos con-
dôminos e costuma trabalhar em 
conjunto com a administradora e o 
zelador.

 

Cuidado: O síndico deve realizar 
assembleias periódicas, apresentar 
planejamento de trabalho, traba-
lhar em conjunto com a adminis-
tradora e conselho, não se envol-
ver em fofocas ou exercer pressão 
demasiada nos funcionários do 
prédio. O mesmo não deve se per-
petuar no cargo. É saudável a troca 
de gestão pelo menos a cada dois 
ou três mandatos.

 

*Rodrigo Karpat é advogado es-
pecialista em Direito Imobiliá-
rio e Condominial , consultor em 
condomínios, sócio do escritório 
Karpat Sociedade de Advogados 
e Colunista Exclusivo da Folha do 
Sindico – rodrigo@karpat.adv.br

Coluna do Especialista
Conheça o perfil do síndico do seu 

condomínio e evite transtornos com 
a escolha errada

Por Rodrigo Karpat |

Rodrigo Karpat
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Sacchi exclusivo: “Brasil 
ganharia Copa 2014 se 

futebol fosse individual.”

Dentro e fora 
de campo

Por Mauro Jácome |

Coluna do PVC Por Paulo Vinícius Coelho |

Arrigo Sacchi foi o criador 
do maior time do Milan de 
todos os tempos. No final 

dos anos 80, foi revolucionário, 
por adotar a marcação por zona na 
rígida cultura tática italiana, por fa-
zer seu time jogar no ataque e dar 
espetáculo e conquistar duas Ligas 
dos Campeões consecutivas. Nun-
ca mais nenhum time conseguiu 
isso, nem o Barcelona de Guardio-
la.
	 Semana passada, Arrigo Sacchi 
lançou seu novo livro. Chama-se 
“Calcio Totale’’ e é sua autobiogra-
fia. O livro, à venda nas principais 
livrarias da Europa nasceu geraldo 
polêmica, porque na entrevista de 
lançamento o autor disse torcer 
pela Juventus na Champions Lea-
gue por julgar que o último título 
italiano, com a Internazionale de 
José Mourinho foi uma vergonha. 
“Ser campeão sem ter nem sequer 
um titular italiano é uma vergo-
nha’’, disse Sacchi.
	 Sacchi atendeu gentilmente 
às perguntas deste blog por email. 
Respondeu sobre a polêmica dos 
estrangeiros, sobre seu time his-
tórico e sobre as crises do futebol 
brasileiro e italiano. Ele não julga o 
Brasil em crise, mas acha que não 
vencerá a Copa enquanto não pra-
ticar futebol mais coletivo.

PVC – Seu livro se chama 
Calcio Totale. Em que senti-
do você pensa ter contribuído 
para sedimentar este conceito 
no futebol mundial?
SACCHI - Eu deixo para a crítica 
a tarefa de dizer como o meu tra-
balho foi importante para mudar a 
mentalidade do futebol. Eu posso 
dizer que eu sempre acreditei em 
um futebol feito de colaboração e 
sinergia. Meu futebol é um futebol 
que é jogado com a participação de 
todos, com o sacrifício. Estes são 
os princípios em que sempre acre-
ditei, que para mim é chamado de 
“Calcio Totale’’, futebol total.

PVC – O seu Milan campeão 
da Europa em 1989 e 1990 
pode ser ranqueado de que 
maneira entre os times de to-
dos os tempos?
SACCHI – Existem documentos 
que podem explicar esta ideia me-
lhor do que eu. A revista “World 
Soccer’’ atribuiu ao meu Milan o 
quarto lugar no ranking dos mais 
grandes times de futebol de to-
dos os tempos. “France Football’’ 
elegeu o Milan 1988-90 melhor 
time dos últimos 70 anos. Outros 
grandes jornais europeus compara-
ram o meu fantástico time com os 
maiores de todos os tempos. Isto 
significa que o trabalho realizado 
nestes anos foi bem feito.

PVC – Li que você falou so-
bre o excesso de estrangeiros 
e sobre a vergonha de a Inter 
ter vencido a Champions sem 
italianos. Qual é a medida?
SACCHI - Eu acredito que o fu-
tebol deve sempre manter a iden-
tidade do país em que você joga. 
Se você exagerar com a inclusão 
de jogadores estrangeiros, você 
acaba perdendo as características 
do próprio futebol, da sua cultura. 
Não estamos falando de um espor-
te feito apenas de técnica, mas de 
um filosofia geral. A inteligência 
não tem um passaporte. Mas se ler-
mos a história do futebol, os times 
que ganharam troféus importantes 
sempre tiveram uma base nacional 

forte, como o meu Milan, o Ajax, o 
Barcelona, o ​​Liverpool.

PVC – A Itália caiu na fase de 
grupos das duas últimas Co-
pas. Por que o futebol do seu 
país está em crise?
SACCHI - Não é por acaso que a 
Itália falhou os dois últimos Cam-
peonatos Mundiais. Há uma teoria 
popular que diz que “três pistas são 
uma prova.’’ A Itália agora atingiu 
duas pistas, ainda tem uma chance. 
Mas este problema está relaciona-
do com os demasiados estrangeiros 
que jogam na Série A. Então, você 
realmente arrisca perder a identi-
dade nacional.

PVC – Como você vê o futebol 
brasileiro depois dos 7 x 1 da 
Alemanha?
SACCHI - Desejo para Dunga 
conseguir grandes resultados com 
a seleção brasileira, porque é um 
homem do futebol, um trabalhador 
e foi um grande campeão dentro 
do campo. Se o futebol fosse um 
esporte individual, o Brasil te-
ria facilmente vencido a Copa do 
Mundo de 2014, porque tinha indi-
vidualidades extraordinárias. Mas 
o futebol é um esporte de equipe e 
para o Brasil há um ano estava fal-
tando o espírito de sacrifício, não 
tinha a capacidade de tirar o me-
lhor de todas as individualidades. 
O Brasil não conseguiu desempe-
nhar um “Calcio Totale’’. Por isso 
que não ganhou a Copa.

Arrigo Sacchi

E o Mané 
Garrincha?

Por Rener Lopes |

Olá pessoal. Na expectati-
va da abertura da Copa do 
Mundo de 2014 em Bra-

sília, os governantes do Distrito 
Federal idealizaram a reforma do 
Estádio Nacional Mané Garrincha 
com capacidade para 71 mil torce-
dores. A abertura da Copa acabou 
não sendo em Brasília. Foram gas-
tos com investimentos públicos R$ 
1,5 bilhão. 
	 O estádio Nacional recebeu 
sete jogos da Copa do Mundo 
de 2014, com públicos acima de 
61 mil torcedores. Um ano qua-
se depois, o que seria um legado 
da Copa acabou se tornando uma 
grande dor de cabeça para os go-
vernantes de Brasília, pois o custo 
mensal de manutenção do estádio 
gira em torno de R$ 600 mil.
Em 2015, quatro jogos já foram 
disputados na arena de Brasília, 
sendo dois pelas finais do Can-
dangão, com público em média 
de 24 mil torcedores, e dois jogos 
por campeonatos nacionais, com 
média de nove mil torcedores. As 
somatórias das quatro partidas não 
atingiram a capacidade total do es-
tádio.
	 Além disso, dois treinadores 
renomados do futebol brasileiro 
teceram vários comentários nega-
tivos sobre as condições da arena 
de Brasília. Levir Culpi, do Atlé-
tico Mineiro, afirmou que não ti-
nha água quente nos vestiários do 
Mané Garrincha. Já René Simões, 
do Botafogo, disse que se sentia 
triste - como contribuinte - de ver 

um estádio tão novo e com tantos 
problemas, exemplo do piso dos 
vestiários e condições péssimas 
dos gramados.
	 A Secretaria de Esportes do 
Distrito Federal garante que licita-
ções já foram feitas para correção 
do gramado, elevadores e manu-
tenção do estádio. A arena não re-
cebe melhorias desde dezembro de 
2014.
	 Outro detalhe que vem afastan-
do o torcedor do Estádio Nacional 
Mané Garrincha são os preços dos 
ingressos para eventos das séries A 
e B do brasileiro, com preços mais 
baixos girando entre R$ 60 e 80. O 
São Paulo estuda a utilização do 
estádio de Brasília para realização 
de jogos pela série A do brasileiro.
	 Para os clubes de Brasília, a 
utilização da arena de Brasília está 
praticamente inviável, pois o custo 
de um jogo gira em torno de R$ 60 
mil. Para piorar, os outros estádios 
do Distrito Federal dependem de 
laudos para sua utilização em com-
petições de Brasília.
	 Enquanto isso, o local serve 
de abrigo para várias secretarias 
governamentais, em uma conten-
ção de gastos promovida pela atual 
gestão. E o estádio, reinaugurado 
há três anos, ainda não sedia o que 
prometeu: cinema, praça de ali-
mentação, teatro...
É aguardar pra ver.
Até a próxima.

Em meio ao turbilhão que 
virou o futebol mundial, en-
volvendo vários cartolas em 

esquemas de corrupção, por aqui, 
Romário aproveitou o momento 
e emplacou uma CPI. Sim, é uma 
iniciativa. Talvez, saia alguma coi-
sa, mas CPI é muito teatro e pouco 
resultado efetivo. Anos atrás, já ti-
vemos uma, com muita apuração, 
muita denúncia, mas quase nada de 
efeito prático. Tanto é que, quase 
todo dia, temos notícias sobre des-
mandos no nosso esporte. Estão aí 
Eurico Miranda, Rubinho da FERJ, 
Del Nero, Marín.
	 A torneira que despeja esses 
dirigentes é a legislação: dos clu-
bes, das federações, da CBF. Todas 
são permissivas com esse perfil 
que está no escalão que define os 
rumos (ou descaminhos) do nosso 
futebol. Provavelmente, as regras 
são construídas para isso mesmo. 
	 Além de pegar quem já está na 
praça, é preciso pensar em fechar 
essa torneira, senão, os atuais vão 
ser substituídos por quem tem os 
mesmos objetivos.

Brasileirão

	 O nosso Campeonato Brasi-
leiro começou com o freio de mão 
puxado. Os tradicionais favoritos 
estão espalhados na classificação. 
Uns mais embaixo, outros, mais 
em cima. Ninguém, por enquanto, 
se destacou na ponta. A tendência 
é que haja um achatamento na ta-
bela. Da mesma forma que alguns 
grandes podem pleitear uma cadei-
ra no G4, outros podem viver a te-
mida ameaça de rebaixamento.
	 A cada ano passado, os elen-
cos ficam mais parelhos. A falta de 
craques causa esse nivelamento. 
O que se torna diferencial é uma 
união de tática com motivação. 
Então, neste momento, a mesmice 
dos nossos técnicos, fruto do medo 
de perder o emprego, fica eviden-
te. Tentam dar alguma consistência 
ao sistema defensivo e treinam, à 
exaustão, a bola aérea.
	 Para recuperar, tecnicamente, 
nosso jogo, é necessário investir 
na formação de treinadores. Vários 
países evoluíram tecnicamente ado-
tando medidas nesse sentido. Se-
não, continuaremos a acompanhar o 
declínio do “país do futebol”.
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Seu Condomínio
Norma da ABNT para obras está sendo 

fiscalizada por conselhos

Em 18 de abril de 2014 a As-
sociação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) di-

vulgou a NBR 16280/2014, norma 
que apresentou regras e diretrizes 
acerca da execução de reformas em 
edificações, nas áreas privativas e 
comuns. Em pouco mais de um ano 
da vigência das novas orientações, 
o que vem mudando na rotina dos 
condomínios?

	 Durante a construção de um 
edifício, e mesmo após sua conclu-
são, é comum os proprietários das 
unidades autônomas realizarem 
a personalização dos ambientes 
internos dos apartamentos ou sa-
las comerciais. A NBR 16280 foi 
formulada com o objetivo de pro-
porcionar mais segurança às obras 
nas edificações, evitando que elas 
sejam feitas de forma prejudicial à 
estrutura geral do prédio.

	 Essas customizações e pe-
quenos reparos devem obrigato-
riamente seguir um protocolo de 
aprovação e acompanhamento por 
parte de profissionais habilitados, 
bem como serem fiscalizadas pelo 
próprio síndico do condomínio. 
Troca de revestimentos, auto-
mação, ampliação dos cômodos, 

acréscimo de pontos de energia, 
abertura, fechamento ou ampliação 
de vãos: quaisquer intervenções - 
sejam de maior ou menor comple-
xidade - devem obedecer a regra da 
ABNT.

	 Embora não seja uma lei, a 
NBR possui força de lei uma vez 
que serve de parâmetro para reso-

lução de litígios por parte do Poder 
Judiciário. Conclusão: é obrigató-
rio seu cumprimento dentro dos 
condomínios. Em vista da impor-
tância dos procedimentos orienta-
dos pela ABNT, órgãos profissio-
nais vêm promovendo em vários 
estados diligências educativas e 
fiscalizatórias para assegurar o 

cumprimento da norma. 

	 O Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo da Paraíba (CAU/PB) é 
um exemplo. Neste ano, o órgão já 
empreendeu diversas visitas a con-
domínios horizontais e edificações 
verticais de múltiplos pavimentos 
localizados na região metropoli-
tana de João Pessoa e interior do 

estado. 

	 “No caso das edificações verti-
cais as fiscalizações ocorrem tanto 
na fase de obras junto às constru-
toras quanto após a conclusão das 
mesmas, quando a responsabili-
dade pela manutenção passa a ser 
do condomínio”, explicou o agente 
de fiscalização do CAU/PB, Victor 
Hugo Pereira. “Quando se tratar 
de obra de reforma em edifícios 
já concluídos, devem também se-
guir a NBR 16280 da ABNT que 
trata de reformas de edificações, 
estabelecendo sistema de gestão e 
requisitos de processos, projetos, 
execução e segurança de reformas 
de edificações”, complementa o 
fiscal.

	 O Agente de Fiscalização aler-
ta sobre a importância das cons-
trutoras e das administradoras de 
condomínio ou síndicos cobrarem 
os Registros de Responsabilidade 
Técnica (RRTs) dos profissionais 
antes da realização de qualquer in-
tervenção na edificação, pois assim 
podem-se definir as responsabili-
dades e tem-se uma garantia que os 
serviços serão executados por pro-
fissionais realmente habilitados.

da Redação |
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Assessoria Condominial

A Função da “Conta Caixa” 
na Prestação de Contas

A movimentação financei-
ra de um condomínio, de 
modo geral é  apresentada 

aos condôminos por meio de uma 
pasta de prestação de contas men-
sal  entregue pela assessoria contá-
bil ao sindico que encaminha em 
sequencia aos conselheiros para 
análise e emissão de parecer.
	 Esta mesma pasta, fica a dis-
posição dos condôminos na ad-
ministração do condomínio, para 
aqueles  interessados em verificar 
o detalhamento das contas e os 
comprovantes de pagamentos ane-
xados, confrontando com o espe-
lho encaminhado por meio de um 
relatório sintético a cada condômi-
no.  
	 Dentre as várias rubricas con-
tábeis utilizadas para contabiliza-
ção da movimentação financeira 
do mês, dependendo do estilo de 
administração do sindico e da for-
ma de gestão financeira utilizada, 
pode ocorrer à utilização e o manu-
seio de dinheiro em espécie, inci-
dindo neste ato a criação da conta 
caixa, objeto de nosso estudo.                                   
	 A conta caixa  é um instru-
mento da gestão  financeira que 
tem sido muito usada pelos sín-
dicos e gestores condominiais, e 
que realiza o controle de todas as 
movimentações em espécie, ou 
seja, controla as entradas e saídas 
de  dinheiro por um determinado 
tempo.
	 Normalmente este controle da 
conta caixa deve ser realizado dia-
riamente pelo sindico, visando um 
domínio pleno da gestão financeira 
do dinheiro em espécie, garantindo 
o efetivo controle dos comprovan-
tes de despesas que irão justificar e 

comprovar a movimentação destes 
recursos.
	 O emprego da  conta caixa, 
em primeira análise, deve sem-
pre preservar recursos de pequena 
monta, ou seja, para concretizar o 
pagamento de despesas em que não 
compensa financeiramente a emis-
são de cheques devido aos custos 
inerentes a compensação e tarifas 
bancárias.  
	 Portanto o objetivo princi-
pal da conta caixa seria de suprir 
despesas administrativas como 
por exemplo: cópias xerográficas, 
aquisição de chaves, despesas de 
correios, enfim operacionalizar de 
forma rápida e sem burocracia o 
pagamento de valores não expres-
sivos.

	 Alguns síndicos, de forma ir-
responsável e imprudente conside-
rando-se evidentemente a lisura e 
a transparência das prestações de 
contas, efetivam saques em valo-
res muito altos e os mantém sob 
sua guarda, justificando tal atitude 
administrativa pela dificuldade no 
deslocamento constante ao banco 
ou ainda,  a facilidade de acesso 
ao dinheiro quando necessário, um 
grande erro.
	 Esta conduta pode induzir 
o sindico a cometer vários erros 
na administração destes recursos 
como estes: pagar uma conta pes-
soal para futuramente devolver ao 
caixa, pagar algum fornecedor e 
não apanhar no momento a nota 
ou recibo da compra ou do serviço, 
ou até deixar dinheiro com algum 

terceiro  para pagamento de uma 
despesa e o dinheiro simplesmente 
sumir.  
	 É claro que podemos questio-
nar o seguinte: mas esta mesma 
situação não  poderia acontecer 
com pequenos recursos? Eviden-
temente que sim, mas a diferença 
reside exatamente na facilidade ou 
dificuldade da reposição  do recur-
so mal gerido, pois se a quantia não 
for representativa, facilita bastante 
a devolução, restando apenas a 
chateação pela desorganização. 
	 A conta caixa não tem a função 
contábil de gerir valores volumo-
sos, até porque os grandes recursos 
devem sempre ser depositados e 
geridos em conta corrente bancá-
ria, naturalmente por segurança e 
responsabilidade civil do sindico,  

principalmente visando a transpa-
rência na demonstração financeira 
das contas, facilitando assim pos-
síveis esclarecimentos futuros  por 
parte de conselheiros e até de con-
dôminos.      
	 Para que não haja qualquer 
problema na gestão do caixa rota-
tivo, deve-se evitar o manuseio de 
montantes expressivos em dinhei-
ro, apenas quantias emergenciais 
para suprir pequenas despesas. 
Ademais, aconselhamos contabil-
mente que este caixa rotativo ao 
final do mês após a movimenta-
ção financeira das despesas seja 
zerado, com  o depósito do saldo 
restante em conta bancária, e se 
necessário for, no mês seguinte, 
novamente retirar uma pequena 
quantia e reabrir o caixa.    
	 A simples medida por parte do 
sindico de gerir pequenos recursos 
por si só, irá facilitar a gestão fi-
nanceira e em caso de descuido do 
gestor, sua reposição é fácil e qua-
se “indolor”, pois não representa 
valor que inviabilize uma rápida 
reposição.
	 Em suma, o caixa rotativo não 
deve ser abastecido de grandes 
montantes financeiros, pois sua 
origem advém de uma exceção, ou 
seja, a regra é utilizar o banco para 
movimentar as receitas e despesas 
do condomínio.
	 Portanto síndicos, para uma 
gestão transparente e clara, evitem 
até a utilização  caixa rotativo em 
espécie com valores  expressivos, 
pois os registros bancários ga-
rantem a dissolução de dúvidas e 
ficam disponíveis por prazo inde-
terminado, facilitando assim o nor-
teamento de demandas futuras. 

Aldo Junior
Diretor da JR Office e da Folha do Síndico

Coordenador Geral da UNASÍNDICO
doutorcondominio09@yahoo.com



10 Junho de 2015

Jurisprudência
Decisões dos Tribunais em matérias sobre questões de condomínios

O condomínio 
sustentável 

Sustentabilidade em Condominios

JURISPRUDÊNCIAS  
ROUBO EM GARAGENS

TJ-SP - Apelação APL 
9196906392002826 SP 9196906-

39.2002.8.26.0000 (TJ-SP)

Data de publicação: 01/09/2011

Ementa: Apelação cível - Indeni-
zação - Furto de veículo ocorrido 
na garagem doCondomínio O con-
domínio edilício é ente desperso-
nalizado Não se trata de prestador 
de serviços Deve prevalecer o dis-
posto na convenção, pois foi essa 
a vontade dos condôminos Não há 
dever de indenizar O Condomínio 
só responde por furtos ocorridos 
nas suas áreas comuns se isso esti-
ver expressamente previsto na con-
venção Entendimento pacificado 
pela jurisprudência deste Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo 
e pela jurisprudência do E. S.T.J. - 
Apelo provido (Voto 21167).

TJ-SP - Apelação : APL 
9125506862007826

Data de publicação: 03/02/2012

Decisão: na garagem do Condomí-
nio. O condomínio edilício é ente 
despersonalizado. Não se trata de 
prestador... NA GARAGEM DE 
CONDOMÍNIONÃO DEMONS-
TRADA DESÍDIA DO RÉU NO 
CONSERTO DE PORTÃO ELE-
TRÔNICO- REGIMENTO IN-
TERNO... de indenização decor-
rente de furto de motocicleta na 
garagem do condomínio réu. As-
sim decidiu porque: a) não...

TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: 
APL 156257020078260506 SP 

0015625-70.2007.8.26.0506

Data de publicação: 08/05/2014

Decisão: EMENTA: CONDO-
MÍNIO EDILÍCIO RESPONSA-
BILIDADE CIVIL FURTO DE 
MOTOCICLETA NAS DEPEN-
DÊNCIAS DO PRÉDIO... - Furto 
de veículo de condômino, quando 
guardado na garagem do condomí-
nio - Falta de prova... terem ocor-
rido na garagem do condomínio ”. 
Assim, pelo meu voto, nego provi-
mento ao recurso. NEVES...

TJ-PE - Agravo AGV 2988192 PE 
(TJ-PE)

Data de publicação: 05/04/2013

Ementa: CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO DE AGRAVO 
EM APELAÇÃO CÍVEL. DECI-
SÃO MONOCRÁTICA DO RE-
LATOR. AÇÃO DE INDENIZA-
ÇÃO POR DANOR MORAIS E 
MATERIAIS. ASSALTO OCOR-
RIDO EM CONDOMÍNIOEM-

PRESARIAL. CONVENÇÃO 
CONDOMINIAL. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO DE RESPON-
SABILIDADE POR EVENTU-
AIS DANOS SOFRIDOS PELOS 
CONDÔMINOS. NÃO CON-
FIGURAÇÃO DA CULPA ‘’IN 
VIGILANDO’’. AGRAVO IM-
PROVIDO À UNANIMIDADE 
DE VOTOS. 1. As cortes superio-
res têm se pronunciado, em casos 
semelhantes, no sentido de que a 
responsabilidade docondomínio 
por eventuais danos sofridos pelos 
condôminos, deve vir prevista ex-
pressamente na convenção condo-
minial, ou em deliberação tomada 
em assembleia. 2. Ademais, o fato 
de o condomínio ter instalado câ-
meras de segurança, a fim de coi-
bir a prática de delitos nas áreas 
comuns, não implica assunção da 
responsabilidade pela guarda e vi-
gilância de suas dependências. 3. 
Recuso improvido à unanimidade 
de votos.

Encontrado em: DE CONDOMÍ-
NIO NADA PREVÊ A RESPEI-
TO DE INDENIZAÇÃO QUAN-
TO AOS FURTOS E ROUBOS 
OCORRIDOS NO INTERIOR... 
E ROUBOS, NÃO HÁ O DE-
VER DE INDENIZAR, MESMO 
QUE O CONDOMÍNIO SEJA 
DOTADO DE CÂMARAS E VI-
GILANTES APELO... AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS EM RAZÃO DE ROU-
BO EM CONDOMÍNIO CO-
MERCIAL IMPROCEDÊNCIA 
AUSÊNCIA...

TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: 
APL 40169440720138260405 SP 

4016944-07.2013.8.26.0405

Data de publicação: 20/02/2015

Decisão: em suas dependências, 
sendo certo que tal conclusão de-
corre da natureza jurídica do con-
domínio edilício (art. 1..., “o con-
domínio não se responsabilizará 
por estragos de qualquer natureza, 
roubo incêndio etc., ocorridos... 
responsabilidade prevista para o 
caso de furto na garagem do con-
domínio em que vive o autor, de 
modo...

TJ-RS - Inteiro Teor. Apelação 
Cível: AC 70049686736 RS

Data de publicação: 14/10/2014

Decisão: GJWH Nº 70049686736 
(N° CNJ: 0275264-
15.2012.8.21.7000) 2012/Cível 
APELAÇÃO. CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO... pelo recorrente, não 
extraio a responsabilidade do con-
domínio pelo furto e/ou roubo de 
carros... responde pela indeniza-
ção em razão de furto e/ou roubo 

de garagem do prédio somente se 
tiver...

TJ-SP - Apelação : APL 
1728095020108260000

Data de publicação: 01/12/2012

Decisão: EMENTA: CONDO-
MÍNIO EDILÍCIO RESPON-
SABILIDADE CIVIL FURTO 
DE MOTOCICLETA NAS DE-
PENDÊNCIAS DO PRÉDIO..., 
sustentando que agaragem do 
condomínio possui aparatos de se-
gurança, eis que o estacionamento 
é fechado... como incontroversa a 
ocorrência de roubo da motocicle-
ta pertencente ao autor no interior 
da garagem...

TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: 
APL 5454520108260576 SP 
0000545-45.2010.8.26.0576

Data de publicação: 20/06/2013

Decisão: (e outra) Voto nº 18683 
RESPONSABILIDADE CIVIL - 
Furto de motocicleta em garagem 
de condomínio edilício... sua mo-
tocicleta furtada na garagem por 
ter havido negligência do condo-
mínio em cuidar dos bens que se 
encontram... doCondomínio de ex-
clusão de sua responsabilidade em 
casos de roubos e furtos nas áreas 
privativas...

TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: 
APL 270666320108260564 SP 

0027066-63.2010.8.26.0564

Data de publicação: 01/04/2013

Decisão: Condomínio Edifício 
Habitacional Europa I, bloco 07, 
foi vítima de roubonas dependên-
cias... deste aparato. Certo que a 
responsabilidade dos condomí-
niosedilícios pelos atos ilícitos 
praticados... Dornival Freitas de 
Oliveira Apelado: Conjunto Ha-
bitacional Europa I INDENIZA-
ÇÃO Roubo ocorrido no...

TJ-SP - Inteiro Teor. Apelação: 
APL 360210220118260224 SP 

0036021-02.2011.8.26.0224

Data de publicação: 20/08/2013

Decisão: - Furto de motocicle-
ta em garagem de condomínio 
Cláusula expressa em Convenção 
condominial - Sentença... como, 
motocicletas e automóveis e seus 
acessórios ocorridos na garagem 
ou no estacionamento do condo-
mínio... de seus funcionários, o 
que não ocorreu no caso vertente. 
O condomínio edilício não é um 
mero prestador...

Fonte: jusbrasil.com.br

Lixo é qualquer material 
sem valor ou utilidade que 
se “joga  fora” ou ainda,  

tudo que se retira de um local 
para considerá-lo limpo! Nossa 
sociedade  tem vivido por longo 
tempo com esse conceito. As-
sim, consumimos algo e o que 
sobra “jogamos fora”. Tal con-
ceito nos impede de enxergar 
que “jogamos fora” um material 
que ainda possui valor comercial 
se for manejado adequadamente. 
	 Assim surge a sustentabili-
dade ambiental que é o conjunto 
de atos praticados pela socieda-
de presente na busca de qualida-
de de vida, sem, contudo,  com-
prometer a das gerações futuras. 
Adotar boas práticas de susten-
tabilidade não é mais moda e 
sim uma premente necessidade 
que inclui o uso racional dos 
recursos naturais renováveis, re-
dução/reuso/reciclagem dos re-
síduos sólidos urbanos, coleta e 
destinação adequada do óleo de 
fritura.
	 A exemplo, bons resultados 
foram obtidos no uso racional 
da água em diversos edifícios de 
Brasília, através do procedimen-
to de individualização da leitura 
e cobrança individualizada da 
água. No CCS, prédio comer-
cial, tal atitude gerou  redução 
de 30%  no consumo em volu-
me. Aliada a uma campanha in-
formativa e busca sistemática de 
vazamentos, essa redução subiu 
para 55% no consumo. Como 
consequência foi constatada sig-
nificativa redução na conta de 
energia elétrica já que o sistema 
de bombeamento de água já não 
era mais exigido como antes.
	 O óleo de fritura jogado na 
pia obstrui o encanamento do 
condomínio e as redes da Ca-

esb, além de contaminar os rios, 
lagos, impermeabilizar o solo, 
dentre outros malefícios. A co-
leta e destinação adequadas po-
dem gerar uma receita extra aos 
condomínios ou cooperativas de 
colaboradores, proporcionando 
a todos, além da proteção am-
biental, uma renda extra de na-
tureza sustentável e limpa.
	 Também, grande destaque 
merece os resíduos sólidos onde  
papel,  metais,  vidros, plásticos, 
pilhas e baterias além do grande 
potencial de reciclagem e reu-
so, influenciam sobremaneira 
na economia de água e energia 
elétrica. Senão, vejamos: o Ins-
tituto Akatu afirma que, para 
produzir uma tonelada de papel 
sulfite, são necessários 540 me-
tros cúbicos de água; por outro 
lado, para produzir uma tone-
lada de papel reciclado há uma 
economia de 50% no consumo 
da água  . Assim, ao reciclarmos 
o papel estamos diretamente 
economizando água. 
	 Tais fatos revelam a profun-
da interligação em todos os atos 
de consumo que, a nosso ver, 
têm conseqüências e  compro-
metem de maneira definitiva os 
bens naturais das futuras gera-
ções. Assim, a  adoção de uma 
nova postura de consumo será 
capaz de nos levar a uma nova 
economia, a uma nova forma 
de “desoneração condominial”  
onde o condomínio e seus con-
dôminos sejam os beneficiários 
dos resultados obtidos. 

Patrocínio:
Instituto Condomínios 
Sustentáveis - Icons.

9695-2602

Por Anderson J. Santos |
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sar a mangueira é válida na hora de 
lavar áreas comuns do prédio

	 Para os que ainda não indivi-
dualizaram os contadores de água, 
é interessante propor a troca da 
conta de água de consumo coleti-
vo pela individual. Essa é uma das 
causas que levam os moradores a 
serem pouco conscientes, já que 
não têm noção de quanto gastam 
mensalmente, uma vez que a conta 
está incluída nas despesas ordiná-
rias do condomínio.

VOCÊ SABIA?

Uma mangueira ligada 
por 15 minutos gasta em 
média 280 litros de água

Meio Ambiente
ÁGUA: condomínio deve dar 

exemplo de consumo consciente

O Brasil vive atualmente 
a pior crise hídrica dos 
últimos anos e isso vem 

afetando diretamente a rotina de 
condomínios residenciais. Com 
uma tarifa cada vez mais cara e a 
disponibilidade diminuindo, toda 
economia para poupar água é bem 
vinda. Pequenas atitudes podem 
ajudar a diminuir a conta de água 
do condomínio e, de quebra, dá-se 
o bom exemplo para os moradores. 

	 Embora o momento seja de 
crise, ainda é possível ver muito 
desperdício de água. O condomí-
nio deve dar o exemplo, adotando 
medidas para economizar água na 
manutenção de jardins, lavagem de 
áreas comuns, dentre outras ativi-
dades. Além disso, é sempre bom 
conscientizar os moradores e para 
isso é válido distribuir cartazes nos 
murais e elevadores e enviar cartas 
a cada apartamento incentivando 
o consumo responsável desse bem 
tão importante à vida. 

	 Uma estratégia possível para 
reduzir o consumo desse recurso 
na manutenção da piscina é a uti-
lização de capas. Cobrir a piscina 
reduz o processo da evaporação 
da água em até 90%. Além disso, 
como se sabe, a cobertura evita 
o depósito de folhas e outros re-
síduos, o que facilita a limpeza e 
consequentemente menos trocas 
de água. É aconselhável sempre 
revisar a bomba e o filtro, já que o 

mau funcionamento desses equipa-
mentos aumenta o gasto. Para uma 
economia mais sensível, muitos 
condomínios estão restringindo o 
uso da piscina.  

	 Para condomínios que mantém 
áreas de cultivo de plantas, há o de-
safio de se economizar na rega. Al-
gumas dicas podem ser úteis para 
diminuir o gasto de água: Regar o 
gramado ou o jardim antes das 10h 
e depois das 19h evita o excesso de 
evaporação. Durante o período do 
inverno é possível regar as plantas 
alternando dia sim, dia não. Deve-
-se dar preferência à rega com uma 
quantidade de água controlada em 
balde ou regador, evitando a man-
gueira, pois com ela se perde a no-
ção de quantos litros estão sendo 
usados. A mesma dica para dispen-

Pequenas adaptações na rotina do prédio podem ajudar a economizar na 
conta de água e, de quebra, contribui-se com a preservação desse recurso vital
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Administração
Taxa condominial via 

boleto bancário
Modalidade de cobrança é prática e 

ajuda a diminuir inadimplência

Atualmente, a maneira mais 
usada para pagamento 
da cota condominial é a 

emissão de boletos bancários. O 
uso se justifica pela praticidade, o 
que pode ajudar a reduzir a inadim-
plência. Entretanto, é importante 
frisar que no boleto deve constar 
apenas o valor da taxa, excluindo 
qualquer valor extraordinário des-
tinado à impressão e distribuição 
dos mesmos. 

	 Tal cobrança é considerada 
abusiva e ilegal conforme os arti-
gos 39 e 51 do CDC (Código de 
Defesa do Consumidor) e o con-
domínio que pratica essa irregu-
laridade pode sofrer penalidades. 
Segundo o DPDC (Departamento 
de Proteção e Defesa do Consumi-
dor), quem efetuar cobranças ex-
tras em função da emissão do bo-
leto pode ser multado com multas 
a partir de R$ 200. 

	 O Departamento de Proteção 
e Defesa do Consumidor enfatiza 
ainda que a única obrigação do de-
vedor é quitar a dívida contraída. 
No caso do condômino, isso sig-
nifica o valor mensal de sua con-
tribuição com as despesas do con-
domínio. Por esta razão, ficam de 
fora os custos gerados pela forma 
de cobrança, que devem ser banca-
dos pelo credor.

	 Em virtude das informações já 
citadas, é possível concluir que a 
forma mais econômica de manter 

o pagamento da taxa condominial 
nessa modalidade é proporcionar o 
acesso a um boleto virtual, seja ele 
disponível para download em um 
site ou enviado diretamente para 
um email do condômino previa-
mente cadastrado. Assim ele terá 
tanto a opção de usar o código de 
barras para realizar um pagamento 
online por internet banking quanto 
a possibilidade de imprimir o ar-
quivo por conta própria. 

	 Para os condomínios que pro-
cedem com outra forma de cobran-
ça e pretendem adotar o boleto 
bancário, é aconselhável levar essa 
mudança ao conhecimento dos 
condôminos com antecedência de 

alguns meses. Esse comunicado 
pode ser feito através de assem-
bleia ou simplesmente de uma cir-
cular. 

	 É importante deixar bastante 
claro que a mera alegação de não 
recebimento do boleto não justifi-
ca o não pagamento da cota con-
dominial. O condômino que usar 
esse motivo para eximir-se de 
multa não deve ser beneficiado. 
Compreende-se que é de conheci-
mento comum que há um valor a 
ser pago mensalmente e o morador 
deve buscar formas de realizá-lo, 
mesmo que não tenha recebido o 
boleto pelo meio tradicional. 
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Cotidiano
Seleção de funcionários:

Saiba como fazer uma boa escolha

Um condomínio, por menor 
que seja, requer serviços 
prestados por funcioná-

rios. Faxineiro, porteiro, jardinei-
ro, vigilante e zelador são algumas 
das ocupações necessárias para 
preservar uma boa rotina. A folha 
de pagamento desses trabalhadores 
é responsável pela destinação de 
grande parte da receita do condo-
mínio, no entanto essa é uma des-
pesa da qual não se pode abrir mão.
	 É fundamental saber escolher 
bem os empregados que trabalha-
rão no condomínio, visto que eles 

terão livre acesso ao interior do 
prédio. Também pensando na se-
gurança, é interessante que se evite 
uma alta rotatividade, sendo prefe-
rível manter o mesmo profissional 
por um largo tempo. 
	 O intermédio de uma agência 
de empregos é útil na hora de loca-
lizar interessados em ocupar vagas, 
porém é essencial que o emprega-
dor tenha um contato prévio com 
trabalhador antes de uma possível 
contratação. A observância de al-
guns critérios básicos na hora da 
seleção podem ajudar o síndico a 

identificar possíveis falhas indese-
jáveis no candidato, bem como en-
contrar também aptidões e caracte-
rísticas bem vindas nos respectivos 
cargos. 

Durante a entrevista de emprego, 
observe:

• Pontualidade: chegar atrasa-
do ao encontro já consta como
ponto negativo, pois demonstra
falta de comprometimento. Há
grandes chances dessa pessoa

vir a ser um funcionário que 
não cumpre com rigidez seus 
horários.

• Apresentação: a forma como
o candidato se veste e se com-
porta também é importante.
Falta de zelo com a aparência
e higiene são sinais de alerta.
É válido lembrar que ele estará
em contato com os condôminos
e é necessário se portar adequa-
damente, vestindo-se apropria-
damente.

• Interesse: a demonstração de
vontade em trabalhar é um pon-
to positivo para o entrevistado.
Deve-se levar em consideração
se ele está disposto a aprender
coisas novas e a se relacionar
bem com seus colegas.

• Experiência: Para o cargo de
zelador, o currículo conta mui-
to, pois será exigido dele uma
série de competências e se ele já
tiver exercido essa função será

melhor. Para as demais vagas, 
a experiência conta mas não é 
absolutamente essencial. Ques-
tione o candidato sobre as ocu-
pações anteriores dele.

• Aptidões extras: Um zelador
experiente é ótimo. Um zelador
experiente e com conhecimen-
tos técnicos em eletricidade ou
hidráulica é melhor ainda. Isso
ajudará o síndico a fazer a ma-
nutenção do prédio e identificar
possíveis problemas. Por redu-
ção de custos, os quadros de
funcionários estão enxugando,
assim é preferível pagar hora
extra por um determinado ser-
viço eventual do que contratar
um profissional especificamente
para aquela função.

• Currículo: valorize a educação,
dando preferência a candidatos
que possuam algum tipo de for-
mação em sua área.
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Direto dos Tribunais

Dicas
Playgrounds

	 O playground ou parquinho 
é geralmente área preferida das 
crianças num condomínio resi-
dencial. No entanto, é preciso 
zelar pela segurança nesse lo-
cal, pois caso não esteja rece-
bendo manutenções periódicas, 
esse equipamento pode causar 
acidentes até fatais. Brinque-
dos com parafusos frouxos ou 
desencaixados, farpas expostas 
e pregos enferrujados represen-
tam perigo iminente. 

	 Segundo a cartilha da As-
sociação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), devem ser 
priorizados brinquedos com 

cantos arredondados, coloridos 
com tintas atóxicas, montados 
com parafusos galvanizados (que 
não enferrujam) e embutidos. O 
parquinho deve ser instalado em 
um local amplo e arejado (nunca 
em cima de asfalto), que garanta 
pelo menos 1,80m de circulação 
ao redor de toda extensão do play-
ground.

	 Uma vistoria deve incluir: 
checagem se fechos e porcas dos 
brinquedos estão apertados (e 
eventual reposição); identificação 
de defeitos de pintura; lubrificação 
e limpeza das peças e promova; 
remoção de pedaços quebrados de 
vidros e outros contaminantes e 
restauração e nivelação do piso.

Calçadas

	 Ao contrário do que muitas 
pessoas supõem, dentro do mu-
nicípio a responsabilidade pela 
manutenção das calçadas é do pro-
prietário do imóvel corresponden-
te e não da Prefeitura. Assim sen-
do, além de cuidar de toda a área 
interna do condomínio, o síndico 
deve zelar pelo passeio público 
que margeia os limites do imóvel. 
Caso contrário, pode-se arcar com 
multas.

	

	 Antes de realizar qualquer 
obra de reparo ou reconstrução, 
é indicado consultar as normas 
municipais para esse fim. A de-
pender do bairro/localização, 
deve-se obedecer a um padrão 
de largura ideal, textura de piso 
ou adaptações que visam maior 
acessibilidade. Também é impor-
tante consultar com antecedência 
se é permitido plantar ou remover 
plantas do local. 

Bebedouro

	 Os bebedouros são itens nem 
sempre presentes em todos os con-
domínios, mas para aqueles que 
possuem um (ou vários) é neces-

sário estar atento à manuten-
ção dos mesmos. O Inmetro 
(Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia) 
classifica os bebedouros como 
aparelhos de melhoria da qua-
lidade da água para consumo 
humano para o qual são cobra-
das normas do Regulamento 
de Avaliação da Conformidade 
(RAC), com o objetivo de ga-
rantir a saúde do usuário.

	 Conforme a Portaria Inme-
tro 93/2007, todo bebedouro, 
purificador ou filtro fabricado 
ou importado no Brasil deve 
estar em conformidade com 
os requisitos estabelecidos 
no RAC, o qual, por sua vez, 
atende às NBRs 14.908/2004 
e 15.176/2004, normas da 
ABNT.

Condômino não pode 
propor ação de prestação 
de contas sozinho, diz STJ

O condômino, isoladamen-
te, não tem legitimidade 
para propor ação de pres-

tação de contas. Assim decidiu a 
3ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar recurso de um 
condomínio contra o Instituto Na-
cional do Seguro Social, dono de 
lojas no edifício. A corte restabele-
ceu sentença que extinguiu a ação 
por considerar que a autarquia não 
tinha legitimidade para propor a 
demanda.

	 O INSS ajuizou ação de pres-
tação de contas na qual pedia que 
o condomínio fornecesse docu-
mentação relativa às despesas com 
aquisição e instalação de equipa-
mentos de prevenção e combate a 
incêndios e com serviços de mo-
dernização de um dos elevadores.

Ilegitimidade
	 Em primeiro grau, o proces-
so foi extinto sem julgamento de 
mérito, com base no fundamento 
de que a autarquia previdenciária 
não teria legitimidade ativa. O Tri-
bunal de Justiça do Rio de Janeiro 
anulou a sentença, argumentando 
que toda pessoa que efetua e re-
cebe pagamentos por outra tem o 
dever de prestar conta e “qualquer 
condômino detém legitimidade 
ativa para exigir do condomínio 

prestação de conta a ele pertinen-
te”.

	 O condomínio levou a questão 
ao STJ sustentando que, por ser 
condômino, o INSS não tem le-
gitimidade ativa para promover a 
ação.

Vedação legal
	 Ao analisar a questão, o rela-
tor, ministro Villas Bôas Cueva, 
destacou que a Lei 4.591/1964 
estabelece que compete ao síndi-
co prestar contas à assembleia dos 
condôminos. No mesmo sentido, 
o artigo 1.348, inciso VIII, do Có-
digo Civil dispõe que compete ao 
síndico, entre outras atribuições, 
prestar contas à assembleia, anual-
mente e quando exigidas.

“Assim, por expressa vedação le-
gal, o condômino não possui le-
gitimidade para propor ação de 

prestação de contas, porque o con-
domínio, representado pelo síndi-
co, não teria obrigação de prestar 
contas a cada um dos condôminos, 
mas a todos, perante a assem-
bleia”, afirmou o relator.

	 Segundo o ministro, o con-
dômino não pode se sobrepor à 
assembleia, órgão supremo do 
condomínio, cujas deliberações 
expressam “a vontade da coletivi-
dade dos condôminos sobre todos 
os interesses comuns”.

“Na eventualidade de não serem 
prestadas as contas, assiste aos 
condôminos o direito de convo-
car assembleia, como determina o 
artigo 1.350, paragrafo 1°, do Có-
digo Civil”, acrescentou o relator. 
Com informações da assessoria de 
imprensa do STJ.

Fonte: REsp 1.046.652
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Rocambole
Bossa Nova

Ingredientes:

•	 1 frango inteiro desossado
•	 6 batatas médias
•	 1 linguiça calabresa
•	 1 cenoura
•	 1/2 xícara (chá) de azeite de 

oliva
•	 3 tomates
•	 1 cebola
•	 1/2 xícara (chá) de salsa
•	 1/2 xícara (chá) de cebolinha
•	 Sal e pimenta-do-reino

Modo de preparo:

11- Estenda o frango aberto numa 
assadeira.
2- Descasque as batatas e corte em 
pedaços grandes. Moa a linguiça 
calabresa e corte a cenoura em tiras.

/euchefdf
(61)8192-0892

@euchef

Por Fábio Marques |

Para mais receitas e dicas 
siga-nos

3- Separe o azeite, pique 1 tomate, 
a cebola, a salsa e a cebolinha.
4- Tempere a carne com sal e pi-
menta. Distribua a calabresa, o 
tomate picado, a cebola, a salsa, a 
cebolinha e a cenoura. Regue com 
o azeite.
5- Passe um barbante por baixo do 
frango e comece amarrando por 
uma das extremidades, formando 
um rocambole.
6- Ao terminar, dê um nó bem firme 
no barbante e vire o rocambole para 
baixo.
7- Distribua em volta a batata e os 2 
tomates restantes cortados ao meio. 
Regue com o azeite. Distribua um 
pouco de tempero por cima do ro-
cambole. Cubra com papel-alumí-
nio, leve ao forno preaquecido e 
asse por 30 minutos. Retire o papel 
e deixe dourar.
8- Retire da assadeira e passe para 
uma travessa. Para servir, corte em 
fatias grossas.

“Contrate o Chef e 
experimente deliciosos pratos”

A penhora de vagas de ga-
ragem só é permitida se 
convenção interna auto-

rizar venda ou locação do espaço 
a pessoas estranhas ao condomí-
nio. Com esse entendimento, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 
3ª Região negou um recurso da 
União que pretendia incluir em 
apreensão judicial duas vagas de 
garagem de um réu.

	 Segundo o processo, o exe-
cutado apresentou embargos à 
execução após a penhora de duas 
vagas de garagem de sua proprie-
dade. A questão foi julgada pro-
cedente pelo juízo de 1º grau, que 
determinou a desconstituição da 
penhora realizada sobre as vagas 
de garagem. 

Penhora de vaga de garagem 
depende de autorização de 
convenção do condomínio

Normas da Convenção

	 A União, então, interpôs agra-
vo de petição, argumentado que o 
artigo 1.331 do Código Civil não 
impede a constrição das vagas de 
garagem e que a Súmula 449 do 
Superior Tribunal de Justiça legí-
tima a penhora sobre esse tipo de 
bem.

	 Segundo a juíza convocada 
Olívia Figueiredo Pinto Coelho, 
relatora do caso, o parágrafo 1º do 
artigo 1.331 do Código Civil criou 
restrição à possibilidade de trans-
ferência do domínio ou do uso das 
vagas de garagem, condicionando 
a alienação ou aluguel a pessoas 
estranhas ao condomínio apenas 
se houver autorização expressa na 
convenção de condomínio.

	 No caso em questão, a norma 
interna estipula que a garagem é 
parte comum e indivisível do con-
domínio, sendo inalienável de seu 
todo. Para a juíza convocada, o 
entendimento expresso na Súmu-
la 449 do STJ em nada interfere, 
uma vez que ela diz respeito ape-
nas à natureza jurídica das vagas 
de garagem, não se confundindo 
ou conflitando com a nova regra 
disposta no parágrafo 1º do artigo 
1.331 do Código Civil.

	 Diante dos fatos, a 10ª Turma 
negou provimento ao agravo de 
petição interposto pela União e 
manteve a decisão de 1º grau que 
retirou o gravame que recaía sobre 
as vagas de garagem do executa-
do. 



A Rigor Ser\lices através de seus Benefícios Extras, 
transforma o sonho do funcionário em realidade . 

.... 

-

• Limpeza e conservação

• Auxiliar administrativo

► LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO

IS 

► BRIGADISTA E
SOCORRISTA

E CONTROLE ► SERVIÇOS GERAIS 

-

► LIMPEZA DE ESCADAS E ► MONITORAMENTO E
ESTEIRAS ROLANTES CFTV

� 
� 

Solicite um 
orçamento 

:::: 

Serventes 

Garagistas 

Jardineiros 

Zeladores 

Soluções criativas e eficazes 
para qualquer situação 
é a marca da Qualifoco 
Serviços, que dispõe de 
profissionais altamente 
qualificados e supervisores 
operacionais experientes, 
todos buscando respostas 
rápidas às necessidades do 
cliente. 

Reconhecida pelo Prêmio 
Top Brazil Ouality em 2014, 
a Qualifoco Serviços 
oferece um portifólio 
variado de serviços: 

• Auxiliares de Serviços Gerais
• Agentes de Portaria
• Controladores de Acesso
• Brigadistas
• Socorristas
• Auxiliares Administrativos
• Encarregados de Manutenção
• Contínuos
• Camareiras
• Copeiras
• Motoristas
• Recepcionistas
• Telefonistas
• Entre outros


